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Prefeitura Municipal de Caraguatatuba 
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Proc.�4 lt..v 
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Vl STO 

LEI Nº 2.063, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2012 

Autor: Órgãu Executivo. 

'fnfmdu; ulternç<ies na lei Munic.. ipal nº 690. ele 05 de 
11111'10 de 1998. que instituiu o Coll\el/w de 
De'ienvofrimellln Rural t! clu Pesca ele ( 'arug11u/u/11hu e dá 
011/ra.'1 prcJ\'iclênda.\ c:orre/a/o\, alterudu pela Lei 
Af1111icipal 11" -o 1. de 1./ de 'letemhm ele 1998 

A TO 10 CARLO. DA ILVA. Prefeito do Município <le Caraguatatuba. usando das 
atribuições que lhe sào conlcri<las por Lei. I· A/ SABl:.R que a Câmara Municipal aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1 º O artigo 1 º. da Lei Municipal nº 690. de OS <lc Junho de 1998. que 
instituiu o Conselho de Desem oh imento Rural e da Pesca de C'amguatntuba e dó 
providências correlatas, passa a vigornr com a seguinte redação: 

",lrt I" Fic:u 111\lituídn o Come/110 Hunicipal de DeH•m·oh•imento Rural e 
da Pesw de Carag11atat11ba • ( '\IDRPC ·· 

Art. 2º O inciso 111. do artigo 2º. du Lei Municipal nº 690. cJc OS de junho de 
1998, que instituiu o Conselho de Dcsen\'olvimcnto Rural e da Pesca de Caraguotatuba e dó 
pro\ i<lênc1a� correlatas. passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 2° ...................... . 

111 • lprmw· o Plano '111nic1pal Plurianual de Desen\'l>lwmento Su\len/Úl'el 
Rural e da Pesc:a 

Art. 3º O artigo 3°. da Lei Municipal nº 690. de 05 de junho <lc 1998, que 
instituiu o Conselho de Dcscmol\ imento RuraJ e da Pesca de Caraguatatuba e dá 
pro\ idências correlatas. alterada pela Lei Mumétpal nº 701. de 14 de setembro de J 998. passa 
a "igorur com a seguinte redação: 

".lrl 3" O Comdlw \/11mc1pal de Desem·o/l•imento R11rul e da Pew:a de 
( urag11u/utubu erú c:umtituíclu ele I O (ele=) mc:mhro.\, .\endo: 

/ 02 (dm.\) repre.\entante� ti/11/ares e 02 (e/ois) .\11plente' da Prefeitura 
Municipal: 

li O J (um) \·cmunle li/1 ar e OI (11m) suplente do Escritlmo de 
De.\em·ofrilJJR to Rural do Coo derwdoria de As.\i.\tê11cia Técnica /11/egral. 
Ja Secr 'dÍria ele Agric:11lt11 e Ahasl · 1te1110 do l:..\laclo ele Stio Paulo. 
mdic o.\ pelo rt!\JWll.\Úl'el . crilório: 

'jJrC\elllallfe titular e OI (11111) .\uplcmte do Escritório de Defesa 
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VISTO 

Agropec uâria da Coordenadoria ele Defem • ll!ropecuúrw. da Secretaria de 
Agnc11//11ra e Abasted111e1110 cio fütaelo ele Sii" Paulo. mdicados peln 
re\p(}mtÍ\'e/ pelo e,,·ritório. 

li' 03 (lrê.\) repre.wntcmfe\ 11111/ore\ e �eu� .\11plente.\ dos 'ietore.\· 
orgr.mi:aclo.\ da .\Oc:ieclade ci1•il. ligudm u pesca. maric.11/111ra e aq11ic11lt11ra. 
indicados pelo.\ \e11-. pare.\ 

I' J (trê\) repreH•11ta11/e\ titulare\ e �eu Htplente.\· do.\ .\e/ore\ organi:ados 
cio \OCll!clade ciwl. ITp,mlo.\· u agropecuária. inclic:udo.\ ptd<H .\<!li\ pare\ 

§ J" Vo c:uWJ de• i11e\·istiJ11cia e/e W!IOl't!\' OIXl111i:ado.\ ela WCll!dade civil. 
elel'erá .\er f.!Ctruntidu a partic:1pac;cio de repreiçentante.\ desses 'legmenro.\ 
ec:onômicos 

§ 2v Os membros cio Conselho Municipal ele Desenvoh•imenlo Rural e da 
Pe�c:a ele ( 'arag1wtatuha lercio nomeados por"'º do l'reje1to �/11nic.·1pal 

.� 3" O mandato e/"' memhro., cio ( 'ome/Jw \f1111ic1pal ele Desenmfrimento 
Rural e da Pesca ele Carn1!11ulat11bu .\erá de d01� wws. fé.u.:ultaelu u 

rec:o11cl11çào ·· 

Art. 4° O artigo 5". du Lei Muntc1pal nº 690. de 05 de Junho de 1998. que 
inslllu1u o Conselho de Descmohimenlo Rural e da Pesca de Caraguatatuba e da 
pro"idêncius correlatas. passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art 5" 1 Prefeitura \lumc.ipal. por mtermédio da Secretaria Munic:ipal de 
.\leio Ambie111e. Axrirn/111ro e I'e,c:a fornecerú u injrae.lilr11111ra 
adm1111stra1iva nece\'\'lll"lll à a111urilo do Conselho \funic:ipal de 
De.'íem·oh•imento Rural e ela Pesca ele Coru1f.Uulul11ha. " 

Art. 5º Esta I ci entro cm "igor na data de sua publicação. revogadas as 
disposições cm contrário. 

ANTO' O CA A SI 
Prcfoito Municipal 


